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A FACE NEFASTA DA “MODERNIZAÇÃO” DO MPF 

I - IMPORTÂNCIA DO MPF PARA A SOCIEDADE 

1. 
O Ministério Público Federal (MPF) é o maior dos ramos do MPU e tem entre as suas principais atribuições a defesa dos interesses do povo brasileiro e o combate a todo tipo de injustiça, corrupção e todas as formas de discriminação e exploração. Também cabe ao MPF proteger direitos sociais, difusos e individuais, o respeito às leis nacionais e à observância dos princípios e normas que garantem a democracia. 

2.
Assim, do mesmo modo que um engenheiro trabalha para construir um prédio ou uma ponte, que um professor tem o dever de ensinar, um bombeiro de salvar vidas, quem trabalha no MPF tem o DEVER de atuar na defesa da sociedade e do regime democrático.
“Defesa dos direitos da coletividade

O Ministério Público Federal atua em todo o Brasil e em cooperação com outros países.

Defende os interesses de todos os brasileiros previstos na Constituição e nas leis federais, como:

• os direitos humanos;

• a democracia, os direitos políticos, a nacionalidade e o devido processo eleitoral;

• o respeito às diferenças de etnia, sexo, crença e de condição psicofísica;

• a correta aplicação das verbas em educação, saúde e segurança;

• a proteção do meio ambiente, dos índios, das crianças, dos adolescentes e dos idosos;

• a preservação do patrimônio cultural;

• o respeito à ordem econômica e aos direitos do consumidor;

• o acesso a serviços públicos de qualidade;

• o combate à corrupção”

Fonte: Site da PGR acesso em 07/03/2013 disponível em http://www.pgr.mpf.gov.br/conheca-o-mpf/publicacoes/folheteria-tematica/09_web_folheteria_mpf_101.pdf

3.
No lugar do MPF colocar todas as suas energias no cumprimento do seu papel institucional e procurar formas para solucionar os graves problemas da sociedade, a Administração tem levado o MPF a focar sua atuação muito mais na burocracia interna. 

4.
Para isso estão sendo gastos milhões de reais dos cofres públicos num suposto projeto de “modernização”, proposto pela Fundação Getúlio Vargas, e que começa a mostrar, depois de dois anos, os seus primeiros efeitos práticos, que nada tem de “modernizante” ou de positivo, muito pelo contrário. Os resultados da dita “modernização” tem provocado a desvalorização dos servidores, a ameaça de extinção de cargos e mudanças substanciais de atribuições por portaria, o que é ilegal; a formação de uma casta entre os servidores e consequentemente a indignação da maioria; e a ampliação da terceirização, que significa privatização, além de ser uma forma de burla ao concurso público, e que por isso deveria ser combatida  pelo MPF. 

II. DESGASTE DO MPF PODE CONTRIBUIR PARA APROVAÇÃO DA PEC 37

5.
O MPF, assim como todo MP brasileiro, passa por um momento delicado devido à tramitação da PEC 37, que pode acabar com o poder de investigação do Ministério Público, enfraquecendo a instituição.

6.
As chances da PEC ser aprovada são grandes, pois nunca o Ministério Público, especialmente o MPF, esteve tão desgastado e combalido como está agora, nem mesmo no período comandado por Geraldo Brindeiro, sobretudo no Congresso Nacional e diante dos movimentos sociais. 

7.
Parte desse desgaste foi provocado por denúncias de prevaricação  referente à Operação Vegas e no caso Roseana Sarney em processos eleitorais do TSE. Além disso, a licitação dos tablets no dia 31 de dezembro de 2012, quando não havia expediente, apenas regime de plantão, e o suposto direcionamento da licitação para privilegiar uma marca determinada– a Apple, o que é ilegal, provocou espanto e indignação.   

8.
A reportagem da revista Carta Capital sobre a existência de um “ninho de arapongas” em pleno Ministério Público  também desgastou a imagem do MPF diante da sociedade. Segundo a reportagem, publicada em 15 de fevereiro de 2012, o CNMP e a PGR instalaram ex-espiões do Exército com acesso às informações funcionais e pessoais de todos os servidores e procuradores da República, no caso do CNMP também dos servidores e promotores estaduais do país, além de processos e sindicâncias internas sob sigilo. 

9.
Por estranha coincidência, a contratação dos coronéis da inteligência do Exército na PGR e CNMP, aconteceu num momento em que o país tem finalmente criada uma Comissão Nacional da Verdade para investigar e trazer à luz os crimes cometidos pela Ditadura Militar, do qual os tenentes-coroneis contratados pela PGR e CNMP, no mínimo, são “filhotes”.  

III. O MOMENTO É DE FORTALECER A INSTITUIÇÃO E NÃO DE ENFRAQUECÊ-LA

10.
Com as ameaças de aprovação da PEC 37, o momento era de buscar fortalecer o MPF, a começar pela construção de um ambiente interno que propiciasse a união e o bem-estar entre todos, procuradores, servidores, terceirizados e estagiários, para que juntos pudéssemos melhorar a instituição e defendê-la dos ataques externos com muito mais força. 

11.
Entretanto, no lugar de fortalecer e unir servidores e membros contra os ataques à instituição, a Administração optou em “focar” todos os esforços, incluindo recursos humanos e financeiros, numa suposta “modernização”. 

IV - PRINCIPAIS PROBLEMAS DA “MODERNIZAÇÃO”

12.
Desde que a suposta “modernização” começou a sair da teoria para os resultados práticos, muitas consequências negativas já podem ser vistas. Vamos citar alguns exemplos.
Destruição de setores internos da PGR e retirada das funções comissionadas dos servidores

13.
O novo modelo de gestão e a nova estrutura do MPF estão sendo feitos com base na proposta da Fundação Getúlio Vargas, contratada para elaborar o Planejamento Estratégico Instituição (PEI – 2011-2020) . Em seu relatório final, os consultores da FGV concluiram que havia excessiva“ departamentalização” e muitos “níveis de hierarquia”.

O trabalho levou em consideração o relatório desenvolvido pelos consultores da Fundação Getúlio Vargas (FGV) durante a elaboração do PEI 2011-2020, que apontou excesso de níveis hierárquicos na estrutura administrativa anterior. Essa proposta foi adaptada ao longo das atividades integradas ao desdobramento da estratégia e customizada à realidade específica de cada área, a partir de discussões conduzidas pela Assessoria de Modernização e Gestão Estratégica (AMGE) junto a diversos órgãos e setores. 

As secretarias ficarão organizadas em divisão, coordenação ou subsecretaria e gabinete do secretário. O assessor-chefe da Assessoria de Modernização e Gestão Estratégica (AMGE), Márcio Medeiros, destaca que essa redução de níveis hierarquicos garante celeridade e aproximação e evita uma excessiva departamentalização. “A pessoa que está tomando a decisão e aquela que está assessorando estão próximas. Um processo não precisa passar por cinco ou seis pessoas para que se chegue a uma decisão”, comenta. O novo desenho organizacional também promoveu uma economia mensal de mais de R$ 360 mil. 

14.
Com base nesse argumento falacioso, a “modernização” está extinguindo setores inteiros e consequentemente retirando as funções comissionadas dos servidores existentes na estrutura anterior.

15.
Em que pese à existência de um ou outro setor supostamente inadequado, nada justifica a destruição de setores inteiros, como aconteceu na Biblioteca, que tinha o nome de Coordenadoria de Informação e Documentação Jurídica. A “modernização” também prejudicou a Secretaria de Gestão de Pessoas (SGP). Até mesmo setores que trabalhavam diretamente com processos judiciais, como a Secretaria de Acompanhamento Documental e Processual (SADP), não foram poupados do trator da “modernização”.
16.
No lugar de aprimorar e fortalecer os setores como um todo, a dita “modernização” fortaleceu apenas as altas chefias e assessorias, que tiveram seus cargos em comissão em regra ampliados e ainda obtiveram o privilégio da vaga exclusiva na garagem, que indignou todos os servidores e tornou o  “clima organizacional “ ainda mais insuportável. A “modernização” colocou uma pequena parcela dos servidores no topo para “gerenciar” os demais servidores, que foram, na sua maioria, desvalorizados, rebaixados a terem que fazer o que o “chefe” mandar. Para isso estão mexendo nas atribuições dos cargos, de forma ilegal, diga-se de passagem. 
Extinção de todos os setores internos da Biblioteca 

17. 
Para se ter uma ideia do nível de destruição promovida pela dita “modernização”, nenhum setor interno da Biblioteca da PGR sobreviveu. Todos foram extintos, como por exemplo, a seção de documentação histórica, o que é bastante grave haja vista que a PGR é uma instituição com imenso valor histórico, além de jurídico.  A “modernização” não levou em consideração que a Procuradoria Geral da República  é uma instituição secular e faz parte da história do país, como o STF  ou o Senado Federal. A PGR é anterior ao próprio MPF, tendo sido criada em 1891, quando funcionava no prédio do Supremo Tribunal Federal. Portanto, a PGR deveria ter um cuidado ainda mais especial com a sua memória. 
18.
Mas porque a história e a memória são tão importantes? 

“Imagine-se trabalhando sem ter todos os dados que você construiu ao longo de meses ou anos de trabalho! Um parecer do Procurador-Geral da República, que consumiu estudos prolongados, relatórios da administração, os desenhos e as plantas de Oscar Niemeyer, para o projeto arquitetônico do edifício-sede da PGR, os assentamentos funcionais de todos os servidores e membros, as letras de músicas ou o livro que você sonhou escrever durante toda a sua vida... Se tudo tivesse sido apagado... 

Não se passa pela vida sem deixar marcas. E a História procura ver as transformações pelas quais passaram as sociedades, por meio desses registros. Daí a importãncia de prservarmos os traços que marcam a evolução da sociedade. É por isso ´

E por isso que a história é a memória coletiva. O fator essencial, que nos diferencia e nos permite o aperfeiçoamento. Somos seres humanos e precisamos ser lembrados a todo o momento da essência que nos constitui, por essa razão devemos olhar nossos antepassados, vislumbrar nossa diversidade, entender nossas raízes, compreender nossas diferenças, celebrar a existência e as vitórias ou ainda sentir o gosto amargo das derrotas e ressentimentos. Sem a história não teríamos como fazer isso... 

(Artigo “Bem vindo à história do MPF – in: Direto da História, boletim da história do Ministério Público Federal, Ano I, nº 1, Brasília 20/05/2008, produzido pela extinta Coordenadoria de Documentação e Informação Jurídica, como era chamada a Biblioteca da PGR) 

19.
A Biblioteca funcionava não apenas como um local de estudos e pesquisa, mas também como a guardiã da história e da memória do MPF. 

20.
Mas a “modernização” mostrou que não se preocupa nem um pouco com a memória e nem com a história. Muito pelo contrário, no lugar de valorizar tão importante setor, que deveria ser o coração da instituição, a guardiã da nossa memória, a “modernização” simplesmente DESTRUIU a BIBLIOTECA da PGR, ao extinguir os setores internos . 

21.
Se não bastasse a extinção dos setores internos da Biblioteca, a dita “modernização” avança também para o espaço físico podendo perder para a Secretaria de Comunicação do MPF, que tem funcionado não como um setor de comunicação social, mas como um agência de propaganda do PGR, SG e da suposta “modernização”. 

 Desmantelamento da SGP e SADP 

22.
A “modernização” também fez um grande estrago na Secretaria de Gestão de Pessoas com a extinção de setores importantes. O setor de pagamento, por exemplo, área muito importante de qualquer instituição, pública ou privada, onde os servidores que ali trabalham lidam com informações sigilosas e pessoais dos servidores e procuradores, ativos e aposentados, do país inteiro, já que todas as informações são centralizadas na PGR. No lugar do setor ser valorizado e os servidores motivados, ocorreu justamente o contrário: a extinção dos setores internos e das funções comissionadas que retribuíam tão difícil e importante tarefa. Apenas as altas chefias foram beneficiadas com a ampliação do valor da CC e com a vaga exclusiva na garagem. 

23.
A SADP, por sua vez, um dos setores mais importantes e nevrálgicos da PGR, por onde chegam, são distribuídos e depois saem os processos das principais cortes do país: STJ e STF. Esse setor lida diretamente com a atividade fim, tem acesso a informações dos autos, lidam com prazos, assessoram os gabinetes na parte contábil, em processos de prestação de contas e nos demais que tenham cálculos, acompanham as sessões e as pautas, dentre outros. 

24.
Segundo Nota Técnica da própria SADP, entre outubro de 2009 e setembro de 2012 houve um aumento de 82%, de 95.340 para 173.883, e a saída aumentou de 90.829 para 167.274. 

25.
Esses dados foram divulgados no PGR Informa de 07/01/2013 para justificar a nova estrutura dos gabinetes dos subprocuradores-gerais da República, que tiveram um plus nas ccs dos gabinetes. 

26.
Por que a “modernização” não utilizou o mesmo raciocínio para a SADP, para a CRIP, para a Coordenadoria de Registro e Informações Processuais, por onde entram e saem esses mesmos processos? No lugar do setor ser valorizado e os servidores motivados pela importância do trabalho e do setor em si, já que é lá que estão os processos judiciais do STF e STJ, alguns com valores milionários. No entanto, o setor no lugar de ser valorizado e aprimorado, como foram os gabinetes,  foi completamente desmantelado, com a extinção dos setores internos. O que permaneceu foi apenas a enorme responsabilidade do trabalho, mas sem qualquer benefício, nem a expectativa de melhoria. Mais uma vez, apenas as altas chefias e assessorias foram valorizadas, em detrimento da maioria, bem como garantiram vaga exclusiva na garagem.   

Criação de novos departamentos na SG E AMGE 

27.
O único setor onde a departamentalização continuou e até mesmo ampliou foi a Secretaria Geral.  Foram criados novos setores, com nomes pomposos, ligado à Assessoria de Modernização e Gestão Estratégica (AMGE). 

Surgimento de uma verdadeira “casta” entre os servidores

28.
Outra consequência nefasta da “modernização” tem sido o surgimento de uma verdadeira “casta” entre os servidores. Os mesmos que decidiram extinguir os setores internos também decidiram ampliar os valores dos seus próprios cargos em comissão e de todos os “altos” chefes e assessorias e o privilégio injusto da vaga exclusiva da garagem. 

29. Antes da “modernização”, a garagem da PGR atendia todos os servidores de forma democrática, com o critério apenas da ordem de chegada. Diferente da maioria dos prédios, a PGR tem uma garagem com quase 800 vagas e apenas 62 autoridades, os subprocuradores-gerais da República. Tirando as vagas dos carros oficiais, dos secretários, assessores do pgr e chefes de gabinete, as reservadas por lei, as demais vagas eram ocupadas pelo critério da ordem de chegada e tudo era muito tranquilo. Mas a “modernização” entendeu que uma “elite” entre os servidores tinha que ser criada e loteou vagas da garagem.
30.
Agora os servidores foram segregados pela CC, que muitas vezes não reflete a competência, mas sim a capacidade de bajulação ou de influência . 

31.
A formação dessa nova casta também tem contribuído para piorar o ambiente interno e a relação entre os servidores. 

EXTINÇÃO DE CARGOS E MUDANÇA DE ATRIBUIÇÕES POR PORTARIA

32.
A dita “modernização” ameaça ainda extinguir diversos cargos, como é o caso do técnico de transporte, além de tentar mudar substancialmente a atribuição de outros por portaria, como é o caso dos peritos, que podem ter suas atribuições esvaziadas. 

33.
O absurdo é que a mudança substancial das atribuições, bem como a extinção de cargos, não pode ser feita por portaria, mas apenas por Lei.

34.
Recentemente, o Procurador-Geral da República  teve uma derrota humilhante no STF por  Técnicos de Apoio Especializado do MPF, que ingressaram  com  Mandado de Segurança contra ato do PGR que alterou por portaria  as atribuições do cargo, impedindo a percepção da GAS, quando só poderia ser alterada por lei. A PGR foi obrigada a reenquadrar os colegas e devolver as atribuições originais do cargo TAE/Vigilância e pagar a GAS, inclusive, do período em que foram prejudicados pela portaria. Os valores retroativos devidos aos servidores até hoje não foram pagos pela PGR. Abaixo segue a ementa do MS 26.740, impetrado pelo servidor Hernandes Isidro Neto, o primeiro a questionar a ilegalidade da PGR no STF:

“MANDADO DE SEGURANÇA 26.740 DISTRITO FEDERAL

RELATOR: MIN. AYRES BRITTO

IMPTE. (S): HERNANDES ISIDRO NETO

IMPTE. (S): FERNANDO DOS SANTOS VALÉRIO

ADV. (A/S): ANACELI REGINA PERINA

IMPDO. (A/S) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

“ EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA A PORTARIA 286/2007, DO PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA. ALTERAÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO DE TÉCNICO DE APOIO ESPECIALIZADO. EXERCÍCIO DE ATIVIDADES DE SEGURANÇA. DIREITO À PERCEPÇÃO DA GRATIFICAÇÃO  INSTITUÍDA PELO ART. 15 DA LEI 11.415/2006.

1. Os cargos públicos, que consistem num “conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura organizacional que devem ser cometidas a um servidor” (art. 3º da Lei 8.112/90), são criados por lei e providos, se em caráter efetivo, após indispensável realização de concurso público específico. 

2. A Portaria PGR/MPU nº 286/2007 operou verdadeira transposição inconstitucional  de cargos. Inconstitucional porque: a) a portaria é “meio juridicamente impróprio para veicular norma definidora das atribuições inerentes a cargo público” (MS 26.955, Rel. Min. Carmen Lucia); b) houve alteração substancial das atribuições dos cargos titularizados pelos impetrantes. 

3. Tem os autores direito à percepção da Gratificação da Atividade de Segurança (GAS), instituída pelo art. 15 da Lei 11.415/2006, pois exercem funções de segurança.

4. Segurança concedida.

34.
Mesmo com essa derrota no STF, o SG/AMGE insiste não só em tentar ALTERAR as atribuições de vários cargos por portaria, como agora quer também EXTINGUIR cargos por portaria, o que só poderia ser feito por Lei .

35.
É inacreditável que mesmo com tantos assessores jurídicos na Secretaria Geral/AMGE, mesmo com o gasto de  milhões de reais dos cofres públicos com a contratação de empresas de consultoria e a realização de dezenas de reuniões e seminários Brasil afora, para no final, como resultado, a “modernização” faz com que o MPF, que deveria agir como fiscal da lei, volte a cometer a mesma ilegalidade, mesmo depois de tal atitude ser rechaçada pelo STF. Se querem extinguir ou mudar as atribuições dos cargos, que busquem os meios corretos, que é o Projeto de Lei no Poder Legislativo. 
Ampliação da terceirização

36.
Por onde a FGV passa, deixa um rastro de destruição da estrutura do Estado justamente para abrir espaço para terceirização, que nada mais é do que uma burla ao concurso público. O MPF deveria defender o instituto do concurso público com todas as forças, pois é a forma mais democrática e impessoal de acesso aos cargos públicos. 

37.
O advogado trabalhista João M. Catita explica que a Constituição de 88 previa o fim da terceirização e a valorização do concurso público: 

“Com a promulgação, em 1988, da nova Constituição Federal, cujo inciso II, do art. 37, exigia que o preenchimento dos cargos e empregos públicos fosse feito através de concurso, esperava-se que houvesse um freio a esta prática [a terceirização] no serviço público, onde uma adequada interpretação da norma constitucional impediria que as necessidades de mão de obra fossem supridas pela “terceirização”. A contratação de trabalhadores para a prestação de serviços públicos, sem sua aprovação prévia em concurso, nada mais é do que uma burla ao preceito constitucional, que se justifica pela impessoalidade e igualdade de oportunidades a todos os cidadãos. 

38.
No lugar de defender o  concurso público, combater a terceirização e fazer valer o que reza a Constituição Federal de 88, o MPF está ampliando internamente esse perverso instrumento de transferência de recursos públicos para empresas privadas, que lucra explorando um trabalhador, que não tem os mesmos direitos dos servidores públicos e por isso está mais vulnerável à exploração e a toda forma de assédio, como infelizmente acontece. 

39.
Além do mais a utilização de empresas terceirizadas para executar tarefas que deveriam ser feitas por servidores públicos, concursados para isso, traz insegurança para a instituição, pois as empresas terceirizadas são mais vulneráveis à infiltração do crime organizado, por exemplo, do que pela via do concurso público. A ampliação da terceirização para o setor de transporte e de parte da informática,  demonstra que a dita “modernização” não está preocupada com a segurança, nem das pessoas, sobretudo dos membros, e nem da informação, dos documentos e processos já que para a “modernização” qualquer um pode executar tão importantes tarefas, como conduzir um procurador da República ou um processo judicial, que só poderiam ser feitas por servidores públicos.  

V - “Modernização”: decisão na mão de poucos 

40.
Estiveram envolvidos no processo de “modernização” cerca de 400 pessoas. Isso não significa que o processo tenha sido democrático ou participativo. 

“O novo modelo organizacional foi desenhado com base na proposta da Fundação Getúlio Vargas (FGV) e customizado com o trabalho a ser desenvolvido e acordado nos painéis de contribuição e plano diretor de tecnologia da informação . Além disso, a estrutura foi debatida e construída juntamente com os gestores de cada área em reuniões e oficinas para se chegar a um modelo adequado à complexidade, tamanho e desafios de cada secretaria, a partir de diretrizes definidas pela Secretaria Geral com apoio e suporte da Assessoria de Modernização e Gestão Estratégica (AMGE).” (PGR Informa,  4/1/2013)

41.
No universo de mais de 9.800 servidores e procuradores, segundo dados do site da Transparência do MPF, participaram do processo de “modernização”  menos de 5%. Além disso, a maior parte participou apenas dos painéis de contribuição, que como o próprio nome diz, era para coletar contribuições, sugestões das pessoas, mas sem nenhum poder deliberativo ou decisório.

42.
As contribuições foram coletadas para que depois um grupo bem mais seleto debatesse e definisse a nova estrutura,  que deveria ser feito de acordo com a proposta feita pela FGV.  

43.
Para a construção da nova estrutura, apenas os “gestores de cada área”participaram do debate e definiram o que eles chamam de “modelo adequado à complexidade, tamanho e desafios de cada secretaria”tendo como base a diretriz definida pela SG e pela AMGE.

VI - FGV: aplicação da ideologia neoliberal

44.
Os efeitos nefastos da FGV também já foram sentidos no Poder Judiciário. Sobre a Fundação Getúlio Vargas, seus métodos e objetivos, vale transcrever trechos da reportagem do jornal O Grito,  do Sindicato dos Trabalhadores do Judiciário em Santa Cantarina (Sintrajusc), em 2008, momento em que a FGV se instalou no TRT de Florianópolis: Judiciário se rende ao discurso neoliberal da Fundação Getúlio Vargas

“Vocabulário preferido do mundo empresarial: agilidade, diferencial competitivo, eficiência, expertise, foco, flexibilidade, superação de metas, velocidade. Essas palavras fazem parte do dicionário da Fundação Getúlio Vargas (FGV), cujo discurso e práticas já estão presentes em 11 Tribunais país afora. O Tribunal Regional do Trabalho de Santa Catarina é um deles. A presença da FGV no Judiciário Federal é um indício das mudanças que afetam a prestação do serviço público e o papel do Estado.

Quem percebe o significado disso é unânime em afirmar que não se trata de demonizar a FGV.

A instituição, afinal, só estendeu sua influência porta adentro dos Tribunais porque as Administrações estavam empenhadas em melhorar, com urgência, seus processos de trabalho. O problema é que, junto com as técnicas de organização de tarefas no trabalho, os Tribunais compraram também a ideologia do chamado Consenso de Washington.

Muitos administradores públicos acreditam que, para tornar a Justiça eficiente, a alternativa é “entrar na onda” do Estado mínimo.  

Parte dessa lógica é manter servidores efetivos e concursados somente para a atividade-fim da instituição. Vagas em atividades como limpeza, vigilância e informática, por exemplo, são preenchidas por terceirizados, como já acontece em várias áreas do serviço público.”

“A FGV surgiu em 1944 com o objetivo de formar gente qualificada para a administração pública e privada do País. Mais tarde, “antevendo a chegada de um novo tempo” - como está na página da instituição na internet – expandiu-se para outras áreas. Passou a atuar também com informação e pesquisa. Nomes como o de Eugenio Gudin, Octavio Gouvêa de Bulhões e o do ex-ministro Mário Henrique Simonsen passaram pela instituição. Foi na FGV, como aluno de Simonsen, que Daniel Dantas, acusado de crimes financeiros, se doutorou em Economia. A instituição lista em sua página, 942 clientes, entre os quais corporações gigantescas como Aracruz Celulose, Du Pont, Souza Cruz, Grupo Votorantim e os bancos do porte do ABN e Itaú. 

Quem também atua na FGV é Luiz Carlos Bresser-Pereira, tesoureiro da campanha de FHC para a presidência da República. Bresser-Pereira assumiu o Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado, onde comandou a Reforma da Gestão Pública de 1995, ao gosto do neoliberalismo.”

Demerson Dias, servidor no TRE, diretor do Sintrajud e ex-diretor da Fenajufe, avalia que não é acidental o fato de a FGV ter sobrevivido ao neoliberalismo patrocinando o chamado ESTADO GERENCIAL. pensadores que consolidaram a FGV foram fundamentais para a sustentação burocrática, administrativa e econômica do regime militar. Desde que a FGV surgiu, economistas que lá estão ou passaram são considerados oráculos em matéria de política econômica. “Ou seja, a FGV não é indutora das soluções para o Estado brasileiro, o pensamento dali oriundo é na verdade o grande mentor intelectual e doutrinário da administração pública do país, pelo menos desde a ditadura. É curioso se apresentarem com solução para os problemas que eles mesmos criaram”, critica Demerson.   (Jornal O Grito nº 16 – Jun/Jul 2008 – Sintrajusc)

45. Como podemos ver, não é à toa que  a Fundação Getúlio Vargas apontou seus “estudos” para a extinção de setores internos e ampliação da terceirização. A bem da verdade, esse é o verdadeiro objetivo da FGV, o desmantelamento da estrutura do Estado para que diversas atividades desempenhadas por servidores públicos sejam transferidas para a iniciativa privada por meio da terceirização. 

VII - CUSTO BENEFÍCIO DOS MILHÕES INVESTIDOS NA MODERNIZAÇÃO

46.
O custo beneficio do investimento feito na “modernização” não está sendo percebido na prática. Ao todo muitos milhões de reais dos cofres públicos foram gastos com a dita “modernização” com diárias, passagens, hospedagens, aluguel de salões, coffee break e, principalmente, com a contratação da FGV Projetos e da PriceWaterCooper. Somente essa segunda empresa foi contratada por 2 milhões e 900 mil reais, segundo Nota de Empenho nº 2011NE00260, emitida em 17/11/2011.  

47.
Com tanto investimento o mínimo que se espera seria um resultado positivo, com o ambiente interno melhorado, os servidores e procuradores motivados, valorizados e estimulados para cumprir a importante missão institucional, que é "promover a realização da Justiça, a bem da sociedade e em defesa do Estado Democrático de Direito”.

48.
Assim, diante do exposto, requeremos que a FENAJUFE assuma a luta contra o processo de “modernização” do MPF, que nada mais é do que a implementação da política neoliberal da FGV, que visa o desmantelamento do Estado, a desvalorização dos servidores e a ampliação da terceirização/privatização de setores do MPF, como o Transporte e Informática.

49. 
Por fim, que a FENAJUFE realize um Seminário nacional sobre o avanço da política neoliberal dentro do MPU e do Judiciário e suas consequências nefastas para a categoria, para a instituição e para a sociedade. 

Cristine Maia e Laércio Bernardes 
Servidores da PGR/DF 

